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ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL.  MANDADO DE  SEGURANÇA.
MUNICÍPIO  DE  ARARUNA.  ACUMULAÇÃO
INDEVIDA DE CARGOS. DEMISSÃO. CONCESSÃO
DA ORDEM. REEXAME NECESSÁRIO. CARGO DE
ORIENTADOR EDUCACIONAL. ENQUADRAMENTO
COMO  CARGO  TÉCNICO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ACUMULAÇÃO. VIOLAÇÃO AO INC. XVI DO ART.
37 DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA
INTERPRETAÇÃO  AMPLIATIVA  DA  ADI  3772.
EXCLUSÃO EXPRESSA DOS ESPECIALISTAS EM
EDUCAÇÃO.  POSIÇÃO  DO  STF.  REFORMA  DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  DO  REEXAME
NECESSÁRIO.

1. Viola o inc. XVI do art. 37 da Constituição Federal
a acumulação de dois cargos técnicos, mesmo que
ambos sejam para especialistas em educação, sendo
impossível  a  adoção  da  interpretação  ampliativa
exarada na ADI 3772 pelo STF, para enquadrá-los na
carreira do magistério.

2.  “As  funções  de  direção,  coordenação  e
assessoramento  pedagógico  integram a  carreira  do
magistério,  desde  que  exercidos,  em
estabelecimentos de ensino básico, por professores
de carreira, excluídos os especialistas em educação,
fazendo jus aqueles que as desempenham ao regime
especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40,
§ 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal”. (ADI 3772,
Relator(a):   Min.  CARLOS  BRITTO,  Relator(a)  p/
Acórdão:  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal
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Pleno, julgado em 29/10/2008, DJe-059 DIVULG 26-
03-2009 PUBLIC 27-03-2009 REPUBLICAÇÃO: DJe-
204  DIVULG  28-10-2009  PUBLIC  29-10-2009
EMENT  VOL-02380-01  PP-00080  RTJ  VOL-00208-
03 PP-00961).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em dar provimento ao reexame necessário, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 163.

RELATÓRIO

Trata-se de Reexame Necessário de sentença proferida pelo
juízo da 2ª Vara da Comarca de Araruna que concedeu a segurança pleiteada
por LIVIA COSTA CARNEIRO consistente na anulação de ato administrativo
de  demissão,  de  autoria  do  Prefeito  Constitucional  do  MUNICÍPIO  DE
ARARUNA, com consequente reintegração ao serviço público.

Não houve recurso voluntário, tendo os autos sido remetidos à
segunda instância para reexame.

Parecer da Procuradoria de Justiça pela anulação da sentença,
por entendê-la citra petita (fls. 156/159).

É o relatório.

VOTO

A  Demandante  impetrou  mandado  de  segurança  contra  ato
apontado como ilícito, da lavra do Prefeito Constitucional do MUNICÍPIO DE
ARARUNA,  no qual  se aplicou a demissão para  afastá-la do exercício  de
cargo cumulado indevidamente, conforme detectado em auditoria do TCE (fls.
76/79 e 83).

Na  petição  inicial,  alegou  que  o  exercício  concomitante  dos
cargos de “Orientador  Educacional”,  nos Municípios de Arauna e Barra de
São Miguel, não fere a Constituição Federal, tendo em vista consistirem em
atividades de caráter  educacional  realizadas no âmbito da rede pública de
ensino.

O magistrado sentenciante acolheu os argumentos e concedeu
a segurança.

Analisando  a  causa,  observo  a  necessidade  de  dar
provimento ao reexame.

A Constituição Federal é cristalina ao estabelecer como regra a
não acumulação de cargos públicos, estabelecendo rol taxativo de hipóteses
excepcionais. Assim dispõe seu art. 37, inc. XVI e alíneas respectivas:

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos,
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado
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em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de
saúde,  com profissões regulamentadas;  (Redação  dada  pela
Emenda Constitucional nº 34, de 2001).

Pela dicção das alíneas “a” e “b”, resta evidente que somente
poderão se acumulados, dentre outras hipóteses, dois cargos de professor ou
um deste com outro de natureza técnica/científica. 

Dessa forma, o magistrado se equivocou ao fundamentar sua
decisão nas conclusões da ADI 3772.

Apesar de tratar  da aposentadoria especial  para professores
(arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição Federal), o STF, ao enfrentar a
citada ADI, contribuiu para delinear o alcance da norma contida no inciso XVI
do art. 37 da CF, conforme abaixo ementado:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  MANEJADA
CONTRA  O  ART.  1º  DA  LEI  FEDERAL  11.301/2006,  QUE
ACRESCENTOU  O  §  2º  AO  ART.  67  DA  LEI  9.394/1996.
CARREIRA DE MAGISTÉRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL
PARA  OS  EXERCENTES  DE  FUNÇÕES  DE  DIREÇÃO,
COORDENAÇÃO  E  ASSESSORAMENTO  PEDAGÓGICO.
ALEGADA OFENSA AOS ARTS.  40,  §  5º,  E  201,  § 8º,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO
JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE,  COM
INTERPRETAÇÃO  CONFORME.  I  -  A  função  de  magistério
não  se  circunscreve  apenas  ao  trabalho  em  sala  de  aula,
abrangendo  também  a  preparação  de  aulas,  a  correção  de
provas, o atendimento aos pais e alunos, a coordenação e o
assessoramento  pedagógico  e,  ainda,  a  direção  de  unidade
escolar.  II  -  As  funções  de  direção,  coordenação  e
assessoramento  pedagógico  integram  a  carreira  do
magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de
ensino básico,  por  professores de carreira,  excluídos os
especialistas  em  educação,  fazendo  jus  aqueles  que  as
desempenham  ao  regime  especial  de  aposentadoria
estabelecido nos arts.  40, § 5º,  e 201,  § 8º,  da Constituição
Federal. III - Ação direta julgada parcialmente procedente, com
interpretação  conforme,  nos  termos  supra.  (ADI  3772,
Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min.
RICARDO  LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
29/10/2008, DJe-059 DIVULG 26-03-2009 PUBLIC 27-03-2009
REPUBLICAÇÃO:  DJe-204  DIVULG 28-10-2009  PUBLIC  29-
10-2009 EMENT VOL-02380-01 PP-00080 RTJ VOL-00208-03
PP-00961). [Em destaque].
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Pelo  que  se  constata,  por  mais  que  se  desejasse  dar
interpretação ampliativa ao caso, o Supremo compreendeu enquadrados na
carreira  de  magistério  somente  as  funções  de  direção,  coordenação  e
assessoramento pedagógico,  desde que exercidos, em estabelecimentos
de ensino básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas
em educação.

Na presente contenda, a Demandante acumula dois cargos de
“Orientador Educacional”, em razão de aprovação em concurso público, cujo
edital exigia a formação em Pedagogia (fls. 125). Assim, resta evidente que
não há identidade entre  a atividade exercida e o magistério,  em razão de
expressa  exclusão  dos  especialistas  em  educação,  categoria  na  qual  se
enquadra a parte. Nesse sentido a jurisprudência pátria:

A  função  de  pedagogo,  ainda  que  identificado  o  cargo
como  se  professor  fosse,  caracteriza-se  como  cargo
técnico-científico,  que exige conhecimentos especializados e
formação  específica,  não  se  confundindo  com  o  professor
propriamente dito, que exerce função de docência. (TJES; APL-
RN 0005057-50.2012.8.08.0011; Segunda Câmara Cível;  Rel.
Des.  Subst.  Fábio  Brasil  Nery;  Julg.  04/11/2014;  DJES
28/11/2014).

Ao servidor titular do cargo de Professor, que é aprovado no
concurso  para  o  cargo de  pedagogo,  que  exige  no edital
curso  superior  e  especialização,  de  natureza
eminentemente  técnica, dependente  de  conhecimentos
específicos, reconhece-se o direito de acumular os cargos em
atendimento  à  regra  constitucional.  (TJMG;  RN
1.0251.13.003960-4/001;  Relª  Desª  Sandra  Fonseca;  Julg.
16/09/2014; DJEMG 26/09/2014)

Importante  salientar  que se  a  mesma tivesse sido  aprovada
para  o cargo de professor,  o exercício  da função de orientação não seria
óbice para acumulação com a mesma função, em ente público diverso. 

A alegação, extraída da defesa administrativa (fls. 29), de que
o  cargo  de  “orientador”  seria  uma  das  modalidades  do  magistério  do
Município de Araruna não se sustenta,  visto não ter sido comprovada com
cópia da apontada legislação local.

Em sendo assim, cabendo à Administração Pública o poder-
dever de revisar os atos eivados de vício1, considera-se acertada a demissão,
especialmente quando foi precedida de procedimento administrativo em que
se garantiu o contraditório e a ampla defesa (fls. 25/35).

1  Súmula 473/STF: “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.
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DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  REEXAME
NECESSÁRIO para reformar a sentença e, rejulgando a causa, DENEGAR A
SEGURANÇA pleiteada, com revogação da liminar concedida pelo juízo “a
quo” às fls. 51/54.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram  do  julgamento,  José  Aurélio  da  Cruz  (Relator),  o  Exmo.  Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 21 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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